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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 3/2019
Por ordem superior se torna público que o Secretariado-

-Geral do Conselho da União Europeia comunicou, pela 
nota n.º SGS18/09144, de 21 de novembro de 2018, ter 
a União Europeia concluído os procedimentos internos 
necessários à entrada em vigor da Convenção Relativa ao 
Desalfandegamento Centralizado no Que diz Respeito à 
Atribuição de Despesas de Cobranças Nacionais Que são 
Conservadas quando os Recursos Próprios Tradicionais são 
Colocados à Disposição do Orçamento da União Europeia, 
assinada em Bruxelas em 10 de março de 2009.

Mais se torna público que, tendo todas as Partes con-
cluído idênticos procedimentos, o presente Acordo entrou 
em vigor no dia 16 de janeiro de 2019, nos termos do seu 
artigo 7.º, n.º 3.

Portugal é Parte neste Acordo, aprovado pelo Decreto 
n.º 10/2011, publicado no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 84, de 2 de maio de 2011.

Direção -Geral dos Assuntos Europeus, 17 de janeiro 
de 2019. — O Diretor -Geral dos Assuntos Europeus, Rui 
Vinhas.

111997343 

 Aviso n.º 4/2019
Por ordem superior se torna público que, em 9 de 

outubro e 17 de outubro de 2018, foram recebidas notas, 
respetivamente, no Ministério dos Negócios Estran-
geiros da República Portuguesa e no Ministério dos 
Negócios Estrangeiros da Ucrânia, nas quais se comu-
nica terem sido cumpridas as respetivas formalidades 
constitucionais internas de aprovação do Acordo entre 
a República Portuguesa e a Ucrânia sobre Cooperação 
Económica, assinado em Lisboa, em 18 de dezembro 
de 2017.

Por parte da República Portuguesa, o referido Acordo 
foi aprovado pelo Decreto n.º 18/2018, de 7 de junho, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 109, de 
7 de junho de 2018.

Nos termos do artigo 9.º do referido Acordo, este entrou 
em vigor a 16 de novembro de 2018.

Direção -Geral de Política Externa, 18 de janeiro de 
2019. — O Subdiretor -Geral, Francisco Alegre Duarte.

111995326 

 AMBIENTE E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

Portaria n.º 43/2019
de 31 de janeiro

A Portaria n.º 102/2015, de 7 de abril, na sua atual 
redação, veio balizar os critérios de atribuição da auto-
rização para a instalação do sobre -equipamento, estabe-
lecendo como critério de decisão a ausência de efeitos 
negativos no preço da eletricidade, no défice tarifário e 
nos encargos com sobrecustos futuros do Sistema Elé-
trico Nacional (SEN), a aferir em sede de consulta obri-
gatória à Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos 
(ERSE).

O estudo efetuado pela ERSE estimou o valor médio de 
mercado para a energia produzida pelo sobre -equipamento, 
pelo que a definição de uma tarifa até ao limite desse valor 
salvaguarda os efeitos negativos para a sustentabilidade 
do SEN e para os consumidores.

Assim, as evidentes vantagens inerentes à aceleração 
dos procedimentos administrativos de autorização do sobre-
-equipamento aconselham a que o parecer obrigatório da 
ERSE seja dispensado nos casos em que, à luz do referido 
estudo, se mostre alcançado o objetivo que justifica inter-
venção daquela entidade.

Nestes termos, introduz -se a possibilidade do promo-
tor optar, expressamente, pela aplicação de uma tarifa 
de 45 €/MWh, não atualizável, garantida por 15 anos, 
que assegurando a ausência de impactes negativos para 
o SEN, habilita, sem prévio parecer da ERSE, a entidade 
licenciadora à emissão da autorização.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, no n.º 2 do 

artigo 8.º, no n.º 6 do artigo 15.º e no n.º 1 do artigo 16.º, do 
Decreto -Lei n.º 94/2014, de 24 de junho, e no uso dos po-
deres delegados pela alínea a) e subalínea ii) da alínea e), 
do n.º 5, do Despacho n.º 11198/2018, de 28 de novembro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Energia, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração da Portaria n.º 102/2015, de 7 de abril

É alterado o artigo 7.º da Portaria n.º 102/2015, de 7 de 
abril, na redação dada pela Portaria n.º 246/2018, de 3 de 
setembro, que passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 7.º
[...]

1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — A consulta da ERSE prevista no número anterior é 

dispensada caso o titular do centro eletroprodutor a sobre-
-equipar opte, expressamente, pela aplicação à energia 
do sobre -equipamento de uma tarifa de 45 €/MWh, não 
atualizável.

5 — A tarifa referida no número anterior é garan-
tida por um período único de 15 anos, findo o qual a 
remuneração da energia do sobre -equipamento é efe-
tuada de acordo com o regime geral, não podendo ser 
englobada no período adicional e respetivos regimes 
remuneratórios previstos no Decreto -Lei n.º 35/2013, 
de 28 de fevereiro.»

Artigo 2.º
Disposição transitória e final

1 — O disposto na presente portaria é aplicável aos 
pedidos de autorização que na data da sua entrada em vigor 
se encontrem pendentes de decisão da DGEG.

2 — Os titulares de centros eletroprodutores eólicos 
cujos pedidos de autorização para sobre -equipamento ha-
jam sido indeferidos podem apresentar novo pedido de 
autorização nos termos previstos no n.º 4 do artigo 7.º 
aproveitando, para o efeito, os elementos instrutórios an-
teriormente apresentados.
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Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Energia, João Saldanha de 
Azevedo Galamba, em 28 de janeiro de 2019.

112023691 

 Portaria n.º 44/2019
de 31 de janeiro

O Decreto -Lei n.º 224/2007, de 31 de maio, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 65/2011, de 16 de maio, que apro-
vou o regime experimental da execução, da exploração 
e do acesso à informação cadastral, visando a criação do 
Sistema Nacional de Exploração e Gestão de Informação 
Cadastral (SINERGIC), consagrou, no seu artigo 52.º, que 
o prazo de aplicação do regime experimental e a identi-
ficação das áreas a que o mesmo se aplica são definidos 
por portaria do membro do Governo responsável pelo 
ordenamento do território.

A Portaria n.º 29/2017, de 17 de janeiro, alargou até 
31 de dezembro de 2018 o prazo inicialmente fixado pela 
Portaria n.º 976/2009, de 1 de setembro, mantendo o âm-
bito espacial de aplicação deste regime às freguesias que 
constam do quadro em anexo à mesma portaria.

Atualmente, as operações de execução do cadastro pre-
dial nos concelhos de Oliveira do Hospital e Seia estão da-
das por concluídas e as respetivas áreas como cadastradas, 
e os trabalhos nos concelhos de Loulé, Paredes, Penafiel, 
São Brás de Alportel e Tavira prosseguem, encontrando-
-se na fase que antecede a da conclusão das operações.

Impõe -se, pois, a adequação do âmbito temporal al-
terado pela Portaria n.º 29/2017, de 17 de janeiro, por 
forma a permitir a conclusão dos trabalhos de cadastro 
predial e a entrada de cada concelho em regime de cadas-
tro, considerando -se a respetiva área como cadastrada.

Consequentemente, a presente portaria procede à ter-
ceira alteração do artigo 2.º da Portaria n.º 976/2009, de 
1 de setembro, adequando novamente o âmbito temporal 
definido, atento o grau de execução do regime de cadastro 
predial experimental.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 52.º do Decreto-

-Lei n.º 224/2007, de 31 de maio, na redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 65/2011, de 16 de maio, manda o Governo, 
pelo Ministro do Ambiente e da Transição Energética, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria altera a Portaria n.º 976/2009, de 1 de 
setembro, que fixa o âmbito temporal e espacial de aplica-
bilidade do regime experimental de execução, exploração 
e acesso à informação cadastral previsto no Decreto -Lei 
n.º 224/2007, de 31 de maio.

Artigo 2.º
Alteração da Portaria n.º 976/2009, de 1 de setembro

O artigo 2.º da Portaria n.º 976/2009, de 1 de setembro, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

O período experimental instituído pelo Decreto -Lei 
n.º 224/2007, de 31 de maio, aplica -se, entre 2 de se-
tembro de 2009 e 31 de dezembro de 2020, às freguesias 
que constam do quadro anexo à presente portaria e da 
qual faz parte integrante.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação, produzindo efeitos a 1 de janeiro de 
2019.

O Ministro do Ambiente e da Transição Energética, 
João Pedro Soeiro de Matos Fernandes, em 30 de janeiro 
de 2019.

112025473 
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